
6 SEXTA-FEIRA, 9 A SEGUNDA-FEIRA, 12 DE OUTUBRO DE 2026POLÍTICA

Com decisão do TSE sobre Garotinho, 
Douglas Ruas é o novo governador do Rio

Como adiantado pelo Cor-
reio da Manhã, Douglas Ruas 
(PL) é o novo governador do 
estado do Rio de Janeiro a par-
tir de 2027. A decisão só precisa 
ser formalizada com a retotali-
zação dos votos.

Nesta quinta-feira (8), o Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) 
determinou, por cinco votos 
favoráveis e dois contrários, 
a anulação dos 274.411 votos 
(3,17%) destinados à candi-
datura de Anthony Garotinho 
(Republicanos). Antes, a Corte 
teve unanimidade em rejeitar o 
recurso de registro de candida-
tura ao cargo.

Com a anulação dos votos 
do ex-governador do estado, 
Douglas Ruas alcança mais de 
50% dos votos válidos. Neste sá-
bado (10), o Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio de Janeiro (TRE-
-RJ) realizará a retotalização dos 
votos. 

Na segunda-feira (5), logo 
após o resultado do primeiro 
turno eleitoral, o Correio da 
Manhã já tinha adiantado a 
informação, quando ainda 
se esperava por um segundo 
turno entre Ruas e Eduardo 
Paes (PSD), candidato do go-
verno e principal adversário 
de Douglas.

Também na quinta-feira, 
Eduardo Paes entrou com um 
recurso contra a decisão do TSE 
no Supremo Tribunal Federal 
(STF), defendendo que ocorra a 
disputa ao governo fl uminense 
em 25 de outubro. “Negar ao 
eleitor fl uminense o segundo 
turno, sob fundamento de que 
os votos destinados ao candida-
to Anthony Garotinho devem 
ser descartados, é desprestigiar 
a vontade do povo do estado do 
Rio de Janeiro que, note-se, não 
elegeu Douglas Ruas no primei-
ro turno”, defenderam os advo-
gados do candidato no recurso. 
No mesmo dia, porém, o minis-
tro do STF Cristiano Zanin, rela-
tor do caso, negou o recurso de 
Paes alegando que o STF ainda 
não tem competência para ana-
lisar o recurso. Com a decisão 
de Zanin, Paes desistiu de man-
ter o recurso. “Eleição chegou 
ao fi m”, disse Paes.

JULGAMENTO
Anthony Garotinho foi con-

denado por ato doloso de im-
probidade administrativa com 
dano ao erário, enquadrado na 
Lei da Ficha Limpa (Lei Com-
plementar nº 135/2010). Ele foi 

inicialmente condenado 
em 2018 por irregulari-
dades no projeto “Saúde 
em Movimento”, na épo-
ca em que era chefe da 
Secretaria de Governo 
durante a gestão de Ro-
sinha Garotinho (2003-
2007). Além de ter sido 
condenado a ressarcir 
mais de R$ 234 milhões 
aos cofres públicos, ele 
teve os direitos políticos 
suspensos por oito anos 
a contar de julho de 2025, 
data em que a condena-
ção se tornou defi nitiva 
(trânsito em julgado). 
Diante disso, ele está proi-
bido de concorrer ao um 
cargo público até 2033.

Contudo, em 2024, ele 
se fi liou ao partido Republica-
nos e entrou com recurso no 
TRE-RJ. O caso evoluiu e chegou 
ao TSE, relatado pelo ministro 
Floriano de Azevedo Marques. 
Os ministros do TSE chegaram 
ao consenso de que Garotinho 
não deveria ter concorrido ao 
cargo, mas os ministros Villas 
Bôas Cueva e Sebastião Reis Jú-
nior divergiram dos demais e 
votaram pela manutenção dos 
votos ao candidato, ao invés da 
anulação – que foi o defi nido 
pela maioria.

FICHA LIMPA
O caso de Garotinho está 

enquadrado na Lei da Ficha 
Limpa, que atualmente passa 
por um questionamento na 
Justiça. Em setembro de 2025, o 
Congresso Nacional aprovou a 
Lei Complementar nº 219/2025, 
que apresenta mudanças na 
Lei da Ficha Limpa, reduzin-
do o período da contagem de 

inelegibilidade para quando 
o candidato é condenado em 
colegiado, e não mais após o 
cumprimento integral da pena 
imposta pela Justiça. As novas 
regras, porém, aguardam defi -
nição no STF que julgará se as 
mudanças são constitucionais.

Diante das mudanças da lei, 
para o Correio da Manhã, o ad-
vogado especialista em direito 
eleitoral Juarez da Silva, que 
também é CEO do escritório 
Juarez da Silva Advogados As-
sociados, avaliou que a decisão 
do TSE “representa a prevalên-
cia da antiga Lei da Ficha Lim-
pa sobre a nova legislação” e 
também a “aplicação conjunta 
das normas legais vigentes e 
das exigências constitucionais 
de elegibilidade”.

“O TSE reconheceu a aplica-
ção das alterações introduzidas 
pela Lei Complementar nº 219, 

de 2025, afastando uma 
das causas de inelegibilida-
de anteriormente atribuí-
das a Anthony Garotinho.

Entretanto, manteve o 
indeferimento do registro 
de candidatura por au-
sência de requisitos cons-
titucionais indispensáveis, 
especialmente a plenitu-
de dos direitos políticos e 
a fi liação partidária. Isso 
demonstra que o afasta-
mento de uma causa de 
inelegibilidade não torna 
automaticamente uma 
pessoa apta a disputar 
eleições. O candidato pre-
cisa preencher, cumulati-
vamente, todas as condi-
ções estabelecidas pela 
Constituição Federal e 

pela legislação eleitoral”, deta-
lhou o advogado.

Nessa linha, o professor de 
direito eleitoral Alberto Rollo 
disse ao Correio que “a hora que 
o STF terminar o julgamento, se 
julgar que essas mudanças são 
constitucionais, [as mudanças] 
vão valer dali para frente, en-
quanto isso, é aplicado o texto 
original sem as alterações”.

Para a reportagem, o advo-
gado criminalista mestre pela 
PUC-SP Antonio Gonçalves 
avaliou que “a decisão do TSE 
fortifi ca e ratifi ca os preceitos 
da Lei da Ficha Limpa”, po-
rém, ele criticou a demora no 
entendimento “para o proces-
samento das candidaturas”. “Se 
houvesse uma antecipação da 
recepção, problemas como esse 
seriam evitados e não haveria 
o término da eleição com pos-
sibilidades recursais em curso”, 
destacou em conversa ao Cor-
reio da Manhã.

ANULAÇÃO 
Sobre a anulação dos votos, 

Antonio Gonçalves classifi cou 
o fato como “um desrespeito à 
vontade do eleitor”, justamente 
pela demora no Poder Judiciá-
rio em defi nir sobre esse “lim-
bo” nas candidaturas de fi guras 
que poderiam ser benefi ciadas 
com as mudanças da Lei da Fi-
cha Limpa.

O professor de direito eleito-
ral Alberto Rollo, porém, discor-
da.  Ele pontuou para a reporta-
gem que a anulação dos votos 
está de acordo com a Justiça 
Eleitoral. “O que diz a lei: fi ca 
sub judice enquanto ele [Garo-
tinho] está recorrendo, mas se 
[ele] não ganhar o recurso, ou 
seja, se for mantida a inelegibi-
lidade, os votos não são valida-
dos, são nulos. Então, por mais 
que se tenha pena dos mais 
de 274 mil votos que os eleito-
res deram a ele, a lei diz que 
os votos são nulos e, portanto, 
não podem ser contados”, rea-
fi rmou em conversa com o Cor-
reio da Manhã.

Na mesma linha, Juarez da 
Silva esclareceu que os votos 
considerados nulos “não são 
transferidos para outro candi-
dato”.

“O que ocorre é a exclusão 
deles do cálculo, modifi can-
do os percentuais dos demais 
concorrentes. Com a retotaliza-
ção, Douglas Ruas ultrapassa a 
maioria absoluta dos votos vá-
lidos, requisito constitucional 
para a eleição de governador 
em primeiro turno”, ele desta-
cou. “Portanto, não se trata de 
uma escolha política da Justiça 
Eleitoral, mas da consequên-
cia jurídica da invalidação dos 
votos e da aplicação das regras 
constitucionais de apuração do 
resultado eleitoral”, completou 
o advogado para a reportagem.

STF
Sob relatoria da ministra 

Cármen Lúcia, o STF ainda 
precisa chegar a um consenso 
acerca das mudanças referen-
tes à lei da Ficha Limpa. Em 
meio às decisões do TSE sobre 
Garotinho, a ministra está sen-
do pressionada para acelerar o 
julgamento para que ele ocorra 
antes do segundo turno eleito-
ral. Outros exemplos de can-
didaturas enquadradas foram 
vetados José Roberto Arruda 
(PSD), que tentou concorrer ao 
governo do Distrito Federal, e 
Eduardo Cunha (Republicanos), 
candidato a deputado em Mi-
nas Gerais. 

Informação já tinha sido adiantada pelo Correio da Manhã. Entenda o julgamento
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Anulação dos votos dados a Garotinho garante a Douglas Ruas a eleição como governador do Rio

Correio da Manhã antecipou 
vitória de Douglas Ruas

Por Gabriela Gallo


